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RESUMO
Para o atendimento da população indígena em ambientes hospitalares, é fundamental o fornecimento de 
informações de maneira clara respeitando os aspectos culturais destes povos tradicionais. Nesse contexto, 
objetivou-se construir um instrumento facilitador para comunicação dos profissionais de saúde com a po-
pulação indígena Kaingang, a partir da construção de uma cartilha focada no acolhimento, com expressões 
na língua portuguesa e na língua Macro-Jê da etnia Kaingang. A cartilha foi composta por expressões de 
acolhimento, divididas e adequadas a cada setor da instituição hospitalar, além de partes do corpo humano 
para auxiliar na identificação de dores e queixas da população indígena. A cartilha foi implantada em uma 
instituição hospitalar, e os resultados prévios demonstram a importância dessa ferramenta de auxílio e 
aproximação com as diversidades dos grupos populacionais à assistência de qualidade, de forma ampliada 
e garantindo os princípios do Sistema Único de Saúde.
Palavras-chave: Acesso aos serviços de saúde; Comunicação em saúde; Saúde de populações indígenas. 

ABSTRACT 

In order to provide care to the indigenous population in hospital settings, it is essential to provide clear 
information that respects the cultural aspects of these traditional peoples. In this context, the objective was 
to build a facilitating instrument for communication between health professionals and the Kaingang indig-
enous population, based on the creation of a booklet focused on welcoming, with expressions in Portuguese 
and in the Macro-Jê language of the Kaingang ethnic group. The booklet was composed of welcoming 
expressions, divided and adapted to each sector of the hospital institution, in addition to parts of the hu-
man body to help identify pain and complaints of the indigenous population. The booklet was implemented 
in a hospital institution, and the preliminary results demonstrate the importance of this tool to assist and 
bring together the diversity of population groups for quality care, in an expanded manner and guaranteeing 
the principles of the Unified Health System.Keywords: Access to health services; Health communication; 
Health of indigenous peoples.
Keywords: Access to health services; Health communication; Health of indigenous peoples.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, a população indígena vive em realidades que envolvem diferentes grupos étnicos, residentes 
em áreas urbanas e aldeias, totalizando 305 povos e 274 línguas diferentes (QUEIROZ, 2020).  De acordo com 
o censo demográfico de 2010, existiam 896.917 indígenas no País, passando para 1,4 milhão no Censo de 2022. 
A região norte, se destaca por concentrar a maior quantidade desses povos tradicionais (IBGE, 2022).

 Com essa pluralidade étnica que o Brasil detém, a população indígena reúne cidadãos com histórias 
socioculturais distintas e questões interculturais desafiadoras. Um exemplo de população indígena predominan-
te nas terras brasileiras é a etnia Kaingang que tem como codinome “gente do mato”, refletindo a construção 
histórica e política desse povo, principalmente na época das missões jesuíticas. Pertencem à etnia Jê Meridional 
derivada do tronco linguístico Macro-Jê e se distribuem em quatro estados brasileiros: São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul (COSTA; BEZERRA; NASCIMENTO, 2022). 

As populações indígenas têm vivenciado um acelerado e complexo processo de mudanças nos diversos 
aspectos de vida impactando diretamente na prática de cuidados em saúde, decorrentes do contato e influência 
cultural de outras etnias. Essas relações entre a sociedade brasileira e os grupos étnico-raciais que habitam o 
território, são estabelecidas por fatores como racismo, violência e negligência. Além disso, no contexto do bem-
-estar, essa população, encontra-se vulnerável numa estrutura social desigual em relação a três eixos de discri-
minação: classismo, racismo e etnocentrismo (QUEIROZ, 2020).

Visando mitigar este panorama de discriminação, a Constituição Federal (CF) de 1988, com a importância 
e o respeito das organizações socioculturais dos povos indígenas, assegurou a capacidade civil plena desta popu-
lação. Por meio dos Artigos 231 e 232, a CF 1988 garante os direitos dos povos indígenas, admitindo sua organi-
zação social, costumes, línguas, crenças e tradições, e ainda assegura a participação social nas decisões da gestão 
pública (BRASIL, 2002). A saúde desta população também começou a ser regulamentada aliando os diferentes 
contextos da sua cultura e tradição, pelo Decreto n.º 3.156/99, que dispõe sobre as condições de assistência à 
saúde dos povos indígenas, e pela Medida Provisória n.º 1.9118/99, que trata da organização da transferência de 
recursos humanos e outros bens destinados às atividades de assistência à saúde da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) para a Fundação Nacional da Saúde (FUNASA) (BRASIL, 1999). Contudo, foi a Lei nº 9.836/99, que 
estabeleceu o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), visando 
estimular essas populações a buscar auxílio nos serviços públicos de saúde, com assistência integral exclusiva-
mente para os seus contextos de vida (BRASIL, 2002; CIMI, 2013).

Posteriormente, no ano de 2002, foi criada a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas 
(PNASPI) (BRASIL, 2002). A Constituição Federal de 1988 e as Leis Orgânicas da Saúde reconhecem as espe-
cificidades étnicas e culturais dos povos indígenas, assim como seus direitos territoriais (BRASIL, 2009). Diante 
disso, é necessária a continuidade da criação de mecanismos e estruturas singulares na rede de atenção à saúde, 
que envolvam diretamente a saúde e cuidado com essas populações, a fim de garantir o acesso integral à saúde 
com qualidade. A implementação do modelo de atenção à saúde indígena é uma conquista do movimento indí-
gena, indigenista e sanitarista, e tem promovido diversas mudanças nas ações e programas de saúde voltadas aos 
povos e aos territórios, chegado em regiões antes desassistidas, com melhoras do acesso aos serviços de saúde e 
tendo impactado positivamente os indicadores de saúde (SANTOS, 2022). 

No que concerne à assistência à saúde pelos profissionais de saúde, as condutas devem se basear no con-
ceito da atenção diferenciada, que estabelece o respeito à cultura e costumes da população indígena, na busca de 
compreender o seu processo saúde doença, considerando o paciente como um ser holístico que possui aspectos 
étnicos particulares (SALES et al., 2016). O processo saúde doença inicia-se como porta de entrada na atenção 
primária, mas tem continuidade nos serviços de atenção secundária e terciária, integralizando a atenção e o de-
senvolvimento de intervenções nas comunidades indígenas, como a promoção da saúde, prevenção de doenças 
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e melhora do quadro clínico quando necessário, colaborando para a melhoria das condições de vida dessa popu-
lação (PEREIRA et al., 2014). 

É fundamental que os serviços de saúde de média e alta complexidade também conheçam os aspectos 
socioculturais que interferem no processo saúde-doença dos diferentes povos indígenas para acolher e intervir 
segundo suas necessidades, propondo projetos de cuidado efetivos e condizentes com o entendimento e a reali-
dade de cada grupo populacional (PEREIRA et al., 2014). No ambiente ambulatorial e hospitalar identifica-se 
a necessidade de novas concepções de gestão da saúde que sejam capazes de produzir mudanças nos sujeitos e 
principalmente na melhoria da qualidade da assistência à saúde prestada, reconhecendo necessidades de grupos 
específicos. 

Assim, constitui-se um desafio, no âmbito dos serviços de saúde, a construção de materiais pedagógicos 
que potencializem ações de promoção da saúde voltadas à comunidade indígena Kaingang, e que auxiliem na 
comunicação com os profissionais da saúde na assistência. Um dos fatores para a efetividade das ações em saúde 
é a comunicação, que muitas vezes se apresenta limitada e dificultosa nos atendimentos aos povos indígenas por 
conta da diversidade da linguagem. Trata-se de uma realidade enfrentada diariamente pelas equipes de saúde, 
o que pode impossibilitar o diagnóstico e consequentemente a efetividade do atendimento às necessidades de 
saúde (BRASIL, 2004).

É de amplo conhecimento que a dificuldade na comunicação está atrelada a outros fatores associativos e 
de vulnerabilidade sócio-políticos, como o grau de escolaridade do povo indígena, disponibilidade de recursos 
materiais para o atendimento, o poder das decisões tomadas em relação à saúde e o enfrentamento de barreiras 
culturais. A vulnerabilidade social pode ser entendida como um espelho das condições para o bem-estar social, 
que envolvem moradia, acesso a bens de consumo e graus de liberdade de pensamento e expressão, sendo tanto 
maior a vulnerabilidade quanto menor a possibilidade de interferir nas instâncias de tomada de decisão. Para 
realizar a avaliação do grau das vulnerabilidades sociais é necessário conhecer a situação de vida das coletivi-
dades por meio de aspectos como a legislação em vigor, situação de acesso aos serviços de saúde por parte das 
pessoas de diferentes extratos sociais, qualidade dos serviços de saúde aos quais se tem acesso (AYRES, 2002).

A tecnologia educacional, a exemplo da que é elaborada nesse trabalho, compreende um conjunto sis-
temático de conhecimento científico que proporciona planejar, executar, controlar e acompanhar o processo 
educacional formal ou informal, e com isso favorecer a construção e reconstrução do conhecimento por meio de 
cartilhas, folhetos e vídeos (SILVA et al., 2018). Diante desse contexto, o objetivo deste estudo foi elaborar uma 
cartilha bilíngue, em Português e Kaingang, como instrumento facilitador da comunicação entre profissionais de 
saúde e a população indígena dessa etnia.

2. Metodologia

Trata-se de um relato de experiência, a partir do desenvolvimento de um produto realizado no Programa 
de Pós-graduação em Ciências da Saúde (PPGCS), da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Uno-
chapecó). Esta ferramenta da pesquisa descritiva, apresenta reflexões acerca de uma ação que aborda uma situa-
ção vivenciada no âmbito profissional de interesse da comunidade científica (CAVALCANTE; LIMA, 2012). 

O produto desenvolvido relaciona-se a uma cartilha para os profissionais de saúde, que apresenta diálogos 
na língua portuguesa e na língua da etnia Kaingang, visando facilitar a comunicação nos diversos setores da área 
de saúde hospitalar entre profissionais de saúde e a população indígena. O cenário escolhido para a realização 
e o desenvolvimento do produto foi uma instituição hospitalar, localizada no Sul do Brasil. Destaca-se que essa 
demanda surgiu da própria gestão desta instituição, considerando que ela está instalada em região onde vivem 
diversas comunidades de indígenas Kaingang.
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A Associação Hospitalar Comunitária Beneficente de Nonoai (AHCBN), instalada no município de No-
noai/RS, é considerado um hospital de média complexidade, contando com 95 leitos. O local atende convênios, 
procedimentos particulares e demandas advindas do SUS (AHCBN, 2015). O ambiente hospitalar conta com 
equipe multiprofissional composta por enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxiliares de enfermagem, médi-
cos, psicólogos, nutricionistas, assistentes sociais, fisioterapeutas e farmacêuticos.

A área de abrangência do hospital é composta por municípios pertencentes às 11º, 15º e 19º Coordenado-
rias Regionais de Saúde (CRS) localizadas nas cidades de Erechim, Palmeira das Missões e Frederico Westpha-
len, respectivamente. Os atendimentos advêm de demandas locais e regionais, referenciadas e espontâneas, além 
do atendimento da população indígena de Rio dos Índios, Benjamin Constant do Sul, Faxinalzinho e Gramados 
dos Loureiros, municípios situados no Rio Grande do Sul.

O desenvolvimento da cartilha foi idealizado no decorrer das disciplinas de Saúde, Território e Ambiente 
e Vulnerabilidades e Riscos em Saúde, para criação de tecnologias que auxiliassem no cotidiano de populações 
vulneráveis. Para o desenvolvimento do produto e identificação das expressões mais usadas entre os profissio-
nais e a população estudada foi realizado um contato inicial com a assistente social e responsável pelo Projeto de 
Incentivo à Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI), do referido hospital, e agendada uma reunião 
para identificar a realidade e as demandas da instituição. Posteriormente ocorreu uma visita ao hospital para 
conhecer a população e dialogar com os profissionais de saúde possibilitando a identificação das expressões e 
diálogos mais utilizados nos setores de atendimento à população indígena. 

O conteúdo ilustrativo (design) apresentado na cartilha foi produzido a partir de imagens pertencentes à 
população indígena Kaingang e que apresentam significados culturais específicos, além do diálogo com os pro-
fissionais da instituição hospitalar. O design da cartilha foi realizado por meio do software Canva (canva.com), 
e o material educativo (diálogos e expressões contidas), foi desenvolvido em conjunto com a educação perma-
nente e continuada do hospital. A tradução da cartilha foi realizada por uma discente do PPGCS, descendente 
da população indígena Kaingang. O material finalizado foi disponibilizado no formato online aos gestores da 
instituição e posteriormente foi impresso e distribuído aos setores envolvidos no processo. 

3. A cartilha

  A cartilha foi desenvolvida com 17 páginas e o seu contexto foi subdividido em setores referente às dife-
rentes unidades hospitalares, considerando o acolhimento como enfoque central, sendo eles: recepção, triagem, 
pronto socorro, internação, maternidade, centro obstétrico, centro cirúrgico, setor de atendimento à COVID-19, 
pediatria e psiquiatria. Na Figura 1 está apresentada a capa e algumas folhas da cartilha, representando as expres-
sões e possibilidades de diálogos que são possíveis de realizar com a população indígena Kaingang.
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Figura 1- Capa e uma página da cartilha para a utilização na comunicação entre profissionais 
da saúde e comunidade indígena Kaingang nos serviços hospitalares.

Fonte: Autores (2023).

O material foi complementado com orientações gerais compostas por expressões do corpo humano (ór-
gãos e estruturas) para reconhecimento de possíveis dores e sinais/sintomas que podem ser apresentados pela 
população alvo (Figura 2).
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Figura 2 – Orientações gerais sobre sintomas em diferentes locais no corpo humano constantes na cartilha.
Fonte: Autores (2023).

A cartilha como tecnologia educativa indicou que o uso destes recursos é viável para melhoria da infor-
mação e sensibilização da população indígena, permitindo a construção de novos caminhos para a promoção da 
saúde por meio do conhecimento compartilhado e da participação ativa. O desenvolvimento e a utilização de 
materiais informativos impressos, como cartilhas, manuais ou livros, é comum e possibilita que os materiais es-
tejam sempre a serviço da autonomia do paciente envolvido (BENEVIDES et al., 2016; SALDAN et al., 2017).

O uso destes materiais impacta na saúde da população, contribui com a diminuição na ocorrência de doen-
ças, orienta sobre o tratamento e promove o autocuidado. Além disso, trata-se de uma estratégia complementar 
importante na educação em saúde de pacientes (SABINO, 2016; SÁ et al., 2019; BATISTA et al., 2020). Nesse 
sentido as tecnologias educativas com seu uso no sistema de saúde, conferem maior visibilidade, reconhecimen-
to e ampliação de ações de assistência à saúde pela possibilidade de serem operadas em diferentes territórios e 
suas necessidades. São alternativas de menor custo ao sistema de saúde, uma vez que são ferramentas existentes 
e utilizadas entre profissionais e gestores de saúde, compreendendo um ato que provoca impacto na qualidade do 
atendimento prestado ao paciente (FRANÇA; RABELLO; MAGNAGO, 2019).

Destaca-se, também, a relevância das tecnologias para os profissionais de saúde, a fim de aproximar e 
facilitar a comunicação com grupos específicos e vulneráveis na promoção da saúde o que melhora a qualidade 
na assistência prestada. Nessa perspectiva, vale destacar que os profissionais de saúde compreendem que a abor-
dagem educacional pode influenciar diretamente na sua atuação prática e condução/exploração na comunidade 
alvo (ALBUQUERQUE et al., 2022). Logo, considera-se fundamental estimular práticas educativas que aproxi-
mem o educador do educando, profissional da saúde e paciente.

Com base no contexto principal enfocado no produto, voltado ao acolhimento e a comunicação entre 
a população indígena e os profissionais de saúde envolvidos na assistência, a literatura aborda o acolhimento 
como uma ferramenta que articula postura profissional, organização do processo de trabalho e interação entre 
o indivíduo, família e comunidade com os profissionais de saúde. A postura profissional requer atendimento 
humanizado, responsabilização na busca da satisfação do usuário com resposta positiva à necessidade de saúde. 
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A organização do trabalho está relacionada à busca da garantia de acesso e resolução das necessidades apresen-
tadas (BRASIL, 2015).

O acolhimento veio para revolucionar a assistência e sua proposta foi divulgada pelo SUS por meio da 
Política Nacional de Humanização (PNH), com a finalidade de ampliar o acesso, ser a principal porta de entrada 
à assistência, avaliar os riscos e vulnerabilidades, eleger prioridades epidemiológicas, psicossociais e clínico-
-biológicas, garantindo ao mesmo tempo postura ética e humanização da assistência (RIBEIRO et al., 2022). 
Neste sentido, a cartilha, como instrumento da inclusão dos usuários e seus familiares no processo de cuidado e 
garantia de promoção da saúde, envolve posturas de aceitação, escuta, atendimento, admissão e olhar. A partir de 
discussões e da necessidade de organização dos serviços de saúde, o acolhimento torna-se uma ferramenta capaz 
de reorganizar esse processo de trabalho, descolocando-se dos moldes assistenciais para a as práticas norteadas 
pela PNH (SILVA et al., 2022).

O processo de acolher, demanda postura e prática nas ações de atenção e gestão nas unidades de saúde, 
favorece a construção de uma relação de confiança e compromisso dos usuários com as equipes e os serviços e 
contribui para a promoção da cultura de solidariedade e para a legitimação do sistema público de saúde. Favore-
ce, também a possibilidade de avanços na aliança entre usuários, trabalhadores e gestores da saúde em defesa do 
SUS como uma política pública essencial as populações com suas especificidades, como a indígena (RIBEIRO 
et al., 2022).

Portanto o acolhimento e a humanização devem ser considerados em vários espaços, como importantes 
formas de atendimento, ponderando o paciente como um indivíduo dotado de particularidades que necessitam de 
cuidados e olhares diferenciados a cada situação (SILVA et al., 2022).  Neste contexto, o acolhimento enfocado 
na tecnologia educativa elaborada, especificamente para atendimento à população Kaingang, e disponibilizada 
às instituições de atendimento à saúde, contribuem para a comunicação entre profissionais da saúde e as etnias 
indígenas.

Aliada ao processo de acolher e humanizar, a comunicação é necessária, a fim de compreender as reais 
necessidades e contextos da população envolvida. A palavra comunicação vem do latim “communicare”, que 
significa pôr em comum, conviver. Entre as diversas definições existentes nos dicionários, as principais referem-
-se ao seguinte contexto: 

Fato de comunicar, de estabelecer uma relação com alguém, com alguma coisa ou entre coisas; Trans-
missão de signos através de um código (natural ou convencional); Capacidade ou processo de troca 
de pensamentos, sentimentos, ideias ou informações através da fala, gestos, imagens, seja de forma 
direta ou através de meios técnicos, que diz respeito aos processos de comunicação que caracterizam a 
organização humana sendo esta de uma forma sintética, uma ação ou meio de entrar em relação com o 
outro, transmitindo-se através delas ideias, sentimentos e atitudes, possibilitando uma dinâmica social 
e um estabelecimento de laços (SANTOS, 1992, p.68).

Essa área tem se tornado cada vez mais importante, pois a necessidade de uma comunicação eficaz já é 
sentida na saúde há vários séculos, no entanto o vínculo entre ambas as áreas é recente e frágil, apesar da impor-
tância que acarreta. O desenvolvimento e a aposta nesta competência permitem promover mudanças positivas 
em contexto hospitalar, desde a construção de relações até a melhor formação das equipes e profissionais (COS-
TA, 2022). Na perspectiva da saúde da população indígena, se percebe que há uma grande barreira e dificuldade 
na comunicação, devido aos costumes, valores e modo de vida, bem com a questão da língua e a cultura. Essas 
limitações tornam-se desafios que restringem a assistência em saúde, principalmente aquela com aspecto pre-
ventivo, o que pode comprometer a identificação precoce e adequado tratamento de doenças (COSTA, 2022).

Notadamente, pode-se reconhecer que entre profissionais de saúde e as populações indígenas encontram-
-se campos de sistemas abertos de comunicação nos quais a produção de conhecimento, mensagens e códigos 
de linguagem estão em terrenos de desigualdade. Por isso, há dificuldade de troca de saberes para a produção de 
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uma cena efetiva de cuidado em saúde. No entanto, como recomenda os princípios do SUS e a própria PNASPI, 
é necessário que os profissionais de saúde encontrem maneiras e subsídios para efetivar uma boa comunicação, 
considerando tanto os aspectos biomédicos quanto as diferentes perspectivas que medeiam essa população.

4. Considerações finais

As barreiras na comunicação dos profissionais de saúde com a população indígena estão atreladas ao 
processo saúde-doença que não pode ser comparado com as demais populações. Os serviços representados pelos 
profissionais de saúde precisam criar meios que aproximem a comunicação com as diversidades de grupos po-
pulacionais atendidos para ofertar assistência de qualidade conforme as necessidades em saúde da população de 
maneira ampliada, garantindo os princípios do Sistema Único de Saúde.

Um desses subsídios encontrados pelos profissionais de saúde são as cartilhas, produzidas no idioma 
da população indígena atendida no contexto de saúde local. Os resultados alcançados com elas, são de grande 
valia e incentivo aos profissionais e aos pacientes, na busca da comunicação efetiva e adequada a cada contexto 
dos serviços de saúde. O desenvolvimento do produto gerado com este estudo, contribuirá para a melhoria do 
contexto de saúde local, buscando facilitar a comunicação dos profissionais de saúde locais com a população 
Kaingang.

Para minimizar as barreiras de comunicação, não só com as populações indígenas, mas com todas as que 
vivem em situação de vulnerabilidade nos seus territórios, necessita-se de fortalecimento e visibilidade das po-
líticas de saúde para efetivar as ações e serviços em saúde que atendam às múltiplas dimensões do ser humano, 
tais como gênero, raça, etnia, religião, faixas etárias, nacionalidades e cultura.
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